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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

APROVAR ATA DA 39ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2024. 
ATA DA 39ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (11) onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 11h04, foi instalada a 39ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e, a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foram registradas as ausências justificadas do Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara, em razão de compromisso institucional no Conselho Nacional de Justiça, em Brasília/DF; da Excelentíssima Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, em virtude do Encontro de Oficiais de Justiça do TRT6; e do Excelentíssimo Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho, em razão de férias. Registrou-se, ainda, que os Excelentíssimos Desembargadores Valdir José Silva de Carvalho e Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, mesmo estando em férias, compareceram à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 45/2024-(Circular). Por fim, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foram aprovadas as atas da Sessão Administrativa Ordinária e Extraordinária realizadas no dia 28 de outubro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA O ARTIGO 1º, I E II, DA RA TRT6 Nº 09/2016, ASSIM COMO O ARTIGO 3º, II, DA RA TRT6 Nº 15/2007, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO a autonomia administrativa assegurada aos Tribunais pelo artigo 96, I, da Constituição Federal; CONSIDERANDO que compete aos Tribunais Regionais do Trabalho, no âmbito de suas Regiões, mediante ato próprio, alterar e estabelecer a jurisdição das respectivas Varas, bem como transferir-lhes a sede de um Município para outro, de acordo com a necessidade de agilizar a prestação jurisdicional, conforme os termos do artigo 28 da Lei nº 10.770/2003, de 21 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho nas Regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e dá outras providências; CONSIDERANDO o Princípio da Eficiência, albergado pelo artigo 37, caput, da Constituição da República; CONSIDERANDO a instrução contida PROAD nº 22823/2023, com demonstração de viabilidade da alteração de jurisdição das Varas do Trabalho de Pesqueira, Salgueiro e Serra Talhada, RESOLVE: Art. 1º Alterar o inciso II, do artigo 3º, da Resolução Administrativa TRT nº 15/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 3º (...) (…) II - Vara do Trabalho de Salgueiro: o respectivo Município e os de Cabrobó, Cedro, Exu, Granito, Mirandiba, Moreilândia, Orocó, Parnamirim, São José do Belmonte, Serrita, Terra Nova, Verdejante, Floresta, Belém de São Francisco, Carnaubeira da Penha, Itacuruba, Jatobá, Petrolândia e Tacaratu;” Art. 2º Alterar os incisos I e II, do artigo 1º, da Resolução Administrativa TRT nº 9/2016, que passam a vigorar com as seguintes redações: “Art. 1º (…) I - Vara do Trabalho de Serra Talhada: o respectivo Município e os de Betânia, Calumbi, Carnaíba, Flores, Quixabá, Santa Cruz da Baixa Verde, Triunfo, Afogados da Ingazeira, Iguaracy, Ingazeira, Santa Terezinha, Solidão, Tabira e Custódia; II - Vara do Trabalho de Pesqueira: o respectivo Município e os de Sertânia, Brejinho, Itapetim, São José do Egito, Tuparetama, Ibimirim, Alagoinha, Arcoverde, Buíque, Pedra, Poção, Tupanatinga, Venturosa, Inajá e Manari. (...)” Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alterando as Resoluções Administrativas TRT6 nº 15/2007 e nº 9/2016. Art. 4º Republique-se as Resoluções Administrativas TRT6 nº15/2007 e nº 9/2016, consolidando as alterações ora promovidas. III – Em seguida, o Pleno aprovou, por unanimidade, a ESCALA DE PLANTÃO JUDICIÁRIO DA 2ª INSTÂNCIA PARA O MÊS DE DEZEMBRO/2024 E RECESSO FORENSE 2024/2025, nos seguintes termos: dias 02 a 08/12/2024 – Gabinete do Desembargador Valdir José Silva de Carvalho; dias 09 a 15/12/2024 – Gabinete do Desembargador Ivan de Souza Valença Alves; dias 16 a 22/12/2024 - Gabinete da Desembargadora Gisane Barbosa Araújo; e dias 23 a 29/12/2024 - Gabinete do Desembargador Edmilson Alves da Silva; e, dias 30/12/2024 a 05/01/2025 - Gabinete do Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho. IV – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS que solicita compensação de 01 (um) dia por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, a fim de usufruí-la no dia 25/11/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS para compensar 01 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, férias ou recesso forense, a ser utilizado no dia 25/11/2024, com amparo nos arts. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021; 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional e 5º, da Ordem de Serviço TRT6 GP n.o 474/2023. O Excelentíssimo Desembargador Corregedor Fábio André de Farias declarou impedimento para apreciar a matéria. V – Ato contínuo, a Corte, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora MARIA CLARA SABOYA A. BERNARDINO que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 2 (dois) dias, por ter sido convocada para participar das sessões administrativas do Tribunal Pleno nos dias 14 e 21/10/2024, apesar de estar em gozo de férias, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Desembargadora MARIA CLARA SABOYA A. BERNARDINO a compensar, em época oportuna, 02 (dois) dias trabalhados durante suas férias, por convocação, nas sessões plenárias dos dias 14 e 21/10/2024. VI – Após isso, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta SUELLEN SAMPAIO DE ANDRADE COELHO que solicita autorização para residir fora da Região Metropolitana do Recife, e, justifica seu pleito informando que é natural de Caruaru, onde residem seu esposo, médico, e filhos menores em idade escolar, motivo pelo qual a referida autorização seria necessária para manutenção da unidade familiar; considerando a justificativa apresentada pela requerente e acompanhando o opinativo da Corregedoria Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza Substituta SUELLEN SAMPAIO DE ANDRADE COELHO, a residir fora da Região Metropolitana do Recife, enquanto permaneçam válidas as justificativas por ela apresentadas e não haja prejuízo à regular prestação jurisdicional, com suporte nos artigos 93, inciso VII, da Constituição Federal, c/c o disposto na Resolução Administrativa TRT6 n.º 3/2023 e observadas as obrigações constantes do art. 35 da LC-35/79 (LOMAN). VII - Na sequência, o Pleno, apreciando os Embargos de Declaração, opostos por ANDRÉA FERREIRA DA SILVA, DÉCIO FALCÃO FARIAS FERREIRA, JACSON GOMES DOS SANTOS, JAIME VILA NOVA JÚNIOR, NILTON NACITO GONÇALVES, PEROLINA MARIA SOARES DA SILVA, REGINALDO CARNEIRO DE MOURA, SIMÃO DIAS DA SILVA, CARLOS SÉRGIO DE OLIVEIRA, MAURÍCIO JOAQUIM DA SILVA nos autos de Procedimento de Reunião de Execução (PRE), na modalidade Plano Especial de Pagamento Trabalhista (PEPT), aduzindo os recorrentes contradição/omissão no pronunciamento, resolveu, por unanimidade, REJEITAR os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos nos autos em epígrafe, tudo na forma da fundamentação, que passa a integrar o presente dispositivo como se nele estivesse transcrita. VIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando a proposta de abertura de Procedimento de Reunião de Execução - PRE, na modalidade Regime Especial de Execução Forçada - REEF, instaurado pela DIVISÃO DE PESQUISA PATRIMONIAL – DPP, deste Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - TRT6 em face de DIÁRIO DE PERNAMBUCO (CNPJ 10.803.492/0001-07), nos moldes do que autoriza o art. 172, § 1º, inciso IV, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho - CPCGJT (Provimento n. 04/GCGJT, de 26/9/2023) e do art. 29, § 1º, inciso IV, da Resolução Administrativa TRT6 n. 04/2024, com o objetivo de reunir as execuções trabalhistas perante o juízo centralizador, a fim de agilizar procedimento expropriatório e assegurar o pagamento de créditos trabalhistas, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a instauração de Procedimento de Reunião de Execução - PRE, na modalidade Regime Especial de Execução Forçada - REEF, que será gerido pela Divisão de Pesquisa Patrimonial - DPP, observando as regras ínsitas a esta modalidade. Os Excelentíssimos Desembargadores Valdir José Silva de Carvalho, Eduardo Pugliesi e Edmilson Alves da Silva arguiram suspeição, com base no art.145, §1º do CPC. IX – Na sequência, o TRT6, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento nas regras de transição do art. 20 da Emenda Constitucional n.º 103/19, apresentado pelo servidor GONÇALO MACHADO DA PONTE, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, com lotação no Gabinete do Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides; considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria ao servidor GONÇALO MACHADO DA PONTE, no cargo efetivo da carreira de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Área Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, com fundamento no art. 20 da Emenda Constitucional nº 103/2019, com proventos integrais da última remuneração, a teor de seu § 2º, inciso I, e reajustados, consoante seu inciso I do § 3º c/c art. 4º, §8º, da mesma EC n.º 103/19, e consoante art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016 e Lei nº 14.523/2023); acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 6% (seis por cento), na forma da Lei nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/99 e suas reedições; do Adicional de Qualificação por curso de Pós-Graduação, no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), previsto no art. 14 da Lei n.º 11.416/06; da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada-VPNI da Incorporação de 1/5 (um quinto) de Chefe do Centro Regional de Crateús/CE, da Legião Brasileira de Assistência-LBA/FC-06, com fundamentação legal no §2° do art. 62 da Lei nº 8.112/90 c/c a Lei n.º 8.911/94, de 12.07.94, a IN-SAF nº 07/94, bem como Ato TRT 467/94 e Port. TRT DG 126/96 e RA TRT 14/97 (DOU 24.04.97), 1/10 (um décimo) de Encarregado de Execução/FC-03, nos termos da Lei 8.911/94 c/c do art. 5º da Lei nº 9.624/1998, assim como revisão efetuada através do PROAD 19743/2024 e 3/5 (três quintos) de Encarregado de Execução/FC-03, conforme Lei nº 8.911/1994 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e da Ação Judicial Coletiva da ANAJUSTRA transitada em julgado (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), com efeitos a partir da publicação, inteligência do art. 188 da Lei nº 8.112/90. X – Nesse momento, o Plenário aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO E CONGRATULAÇÕES proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides ao servidor GONÇALO MACHADO DA PONTE, Técnico Judiciário, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje. Sua Excelência parabenizou o servidor pela sua aposentadoria, agradeceu os serviços prestados ao Tribunal por tantos anos e desejou-lhe toda felicidade, sorte e sucesso nessa nova etapa de vida. O Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides acrescentou que o servidor Gonçalo trabalhou com ele desde que era Juiz Titular das Varas do Trabalho de Goiana, com 38 anos dedicados a este Regional, e, durante todo esse tempo, sempre se esmerou com trabalho, muito afinco, coragem e determinação. Disse, ainda, que o servidor teve um histórico de problemas sérios com sua saúde, e foi um guerreiro incansável nessa luta, com problemas cardíacos e cirurgias, tendo suplantado tudo isso e retornado ao trabalho; mas que, recentemente decidiu, por questões pessoais, se aposentar. Desejou tudo de bom nessa sua nova etapa e que possa aproveitar ainda mais a sua vida, cuidar da sua saúde com mais tranquilidade, calma, paciência e passar mais tempo com sua família. Ao final, sua Excelência desejou que o servidor Gonçalo seja muito feliz. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XI – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento no art. 3º, da Emenda Constitucional n.º 47/2005 c/c o art. 3º, da EC n.º 103/2019, apresentado pelo servidor CARLOS ROBERTO SOARES DA SILVA, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, Especialidade Carpintaria e Marcenaria, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, com lotação na Coordenadoria de Engenharia de Manutenção – Núcleo de Manutenção; considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria voluntária ao servidor CARLOS ROBERTO SOARES DA SILVA, no cargo efetivo da carreira de técnico judiciário, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, Área Administrativa, Especialidade Carpintaria e Marcenaria, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, com fundamento art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03 e com o art. 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016, Lei nº 14.523/2023; acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016); da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 26% (vinte e seis por cento); da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada/VPNI da Incorporação de 4/5 (quatro quintos), sendo 2/5 (dois quintos) de Assistente Administrativo/Chefe de Setor de Manutenção – FC-03 e 2/5 (dois quintos) de Assistente Administrativo/Chefe de Setor de Portaria - FC-03, com fundamento no §2° do art. 62 da Lei nº 8.112/90 c/c a Lei nº 8.911/94 de 12.07.94, a INSAF nº 07/94, bem como Ato TRT 467/94 e Port. TRT DG 126/96 e, ainda, MP nº 1.480-24 de 23.11.96; e 1/10 (um décimo) de Assistente Administrativo/Chefe de Setor de Manutenção - FC-03, com fundamento no art. 5º da Lei n.º 9.624/98, à luz da atual jurisprudência do TCU, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei nº 8.112/90. XII – Na sequência, o Pleno aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO E CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa ao servidor CARLOS ROBERTO SOARES DA SILVA, Técnico Judiciário, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje. Sua Excelência o parabenizou pela sua aposentadoria e agradeceu os serviços prestados ao Tribunal por tantos anos, e desejou-lhe toda felicidade, sorte e sucesso nessa nova etapa de vida. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XIII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento no art. 4º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, apresentado pelo servidor JOSÉ DE ALMEIDA PENTEADO JÚNIOR, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, com lotação na Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido para conceder aposentadoria ao servidor JOSÉ DE ALMEIDA PENTEADO JÚNIOR, no cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 4º da EC n.º 103/2019, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo, acrescidos da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei n.º 13.317/2016); das vantagens pessoais concernentes ao Adicional por Tempo de Serviço de 6% (seis por cento), na forma da Lei n.º 9.527/97 c/c Medida Provisória n.º 1.815, de 08/03/99 e suas reedições; da Gratificação de Atividade Externa – GAE criada pela Lei nº 11.416/06; do Adicional de Qualificação por curso de Pós-Graduação (AQ-PG), no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), previsto no art. 14 da Lei n.º 11.416/06, regulamentado por meio da Portaria Conjunta n.º 1/2007 e do Ato TRT GP n.º 143/2018; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada-VPNI da Incorporação de 4/5 (quatro quintos) e 1/10 (um décimo), sendo: 1/5 (um quinto) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-2, com fundamento no § 2º do art. 62 da Lei 8.112/90 c/c port. TRT-DG 126/96, Lei n.º 8.911/94 de 12/07/1994, c/c IN-SAF n.º 07/94, bem como Ato TRT-467/94 e RA TRT n.º 14/97, 1/10 (um décimo) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamentação na Lei 8.911/94 c/c o art. 5º da Lei nº 9.624/98, conforme revisão através do PROAD n.º 18.569/2024 (fls. 19/35) e mais 3/5 (três quintos) da função de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamento na Lei nº 8.911/94 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e Ação Judicial Coletiva da ANAJUSTRA transitada em julgado (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), assegurando-se o direito ao reajustamento do benefício na mesma data e proporção em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, de acordo com o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, conforme determinam os §§6º, inciso I, e 7º, inciso I, do art. 4º da EC n.º 103/2019, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. XIV – Na sequência, o TRT6 aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO E CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa ao servidor JOSÉ DE ALMEIDA PENTEADO JÚNIOR, Analista Judiciário - Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje. Sua Excelência parabenizou o servidor pela sua aposentadoria e agradeceu os serviços prestados ao Tribunal por tantos anos, e desejou-lhe toda felicidade, sorte e sucesso nessa nova etapa de vida. O Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides acrescentou que, trabalhou com o servidor quando era Juiz nas Varas do Trabalho de Goiana, e que ele sempre foi um excelente servidor, cumpridor de seus deveres e uma referência para todos os Oficiais de Justiça que trabalharam nas Varas de Goiana, pois sempre trabalhou com muito afinco e determinação em suas diligências, principalmente nas áreas mais difíceis da jurisdição. Sua Excelência parabenizou e desejou ao servidor toda sorte e felicidade nessa nova etapa da vida que se inicia. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XV – Nesse momento, o Egrégio Tribunal referendou, por unanimidade, o ATO CONJUNTO TRT6 - GP - GVP - CRT N.º 11/2024 (Republicado por conter erro material), mediante o qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE, O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE E O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 370/2021, de 28 de janeiro de 2021, que estabelece a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD); CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 396/2021

 HYPERLINK "https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3975"
 institui a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ), prevendo ações destinadas a assegurar o funcionamento dos processos de trabalho, a continuidade operacional e a continuidade das atividades fim e administrativas dos órgãos do Poder Judiciário; CONSIDERANDO a Resolução CNJ n.º 410/2021, de 23 de agosto de 2021, que dispõe sobre normas gerais e diretrizes para a instituição de sistema de integridade no âmbito do Poder Judiciário; CONSIDERANDO o Referencial Básico de Governança do Tribunal de Contas da União (TCU) aplicável aos órgãos e entidades da Administração Pública; CONSIDERANDO a Resolução TCU 287/2017, de 12 de abril de 2017, que dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos do Tribunal de Contas da União (TCU); CONSIDERANDO o iGovTI2014 do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a necessidade de que as instituições públicas disponham de uma política corporativa de gestão de continuidade de negócios formalmente instituída; CONSIDERANDO as Normas ABNT NBR ISO 22301 e 22313, que fornecem orientações e recomendações para a implementação de um Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios (SGCN); CONSIDERANDO os objetivos estratégicos definidos no Plano Estratégico do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (2021-2026); CONSIDERANDO o Ato TRT6-GP n.º 514/2023, de 23 de agosto de 2023, que dispõe sobre a Política de Gestão de Riscos do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, alterado pelo ATO TRT6-GP n.º 281/2024; CONSIDERANDO a Resolução Administrativa TRT6 nº 8/2024, que dispõe sobre a Política de Integridade do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região; CONSIDERANDO a Instrução Normativa STJ/GP n.º 2/2022, que dispõe sobre a Política de Continuidade de Negócios do Superior Tribunal de Justiça; CONSIDERANDO a necessidade de este Tribunal estar sempre alerta a ameaças e vulnerabilidades, bem como sua capacidade de reagir eficazmente a possíveis eventos danosos que possam impactar a execução de sua missão institucional, RESOLVERAM: CAPÍTULO I - DO OBJETO - Art. 1º Instituir a Política de Gestão de Continuidade de Negócios (PGCN) no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. CAPÍTULO II - DA POLÍTICA DE GESTÃO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS (PGCN) - Art. 2º A Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) é o processo que busca, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, identificar as ameaças potenciais e, caso estas se concretizem, avaliar as possíveis repercussões nas operações do Tribunal, com o intuito de desenvolver estratégias para minimizar os impactos danosos à organização e garantir a entrega dos macroprocessos de negócio em um nível aceitável. Art. 3º A Política de Gestão de Continuidade de Negócios tem como finalidade estabelecer, implementar, manter e aprimorar a gestão de continuidade de negócios no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, observados os seguintes objetivos específicos: I - determinar os princípios e as diretrizes da gestão de continuidade de negócios; II - estabelecer os papéis e as responsabilidades relacionados à gestão de continuidade de negócios; e III - definir o Plano de Continuidade de Negócios (PCN) para responder a incidentes de interrupção dos serviços do Tribunal, e, ainda, indicar as estratégias para manter a continuidade ou recuperar as atividades dentro de um prazo pré-estabelecido. §1º A Política de Gestão de Continuidade de Negócios deve ser observada por todas as unidades deste Regional, sendo aplicável aos processos de trabalho que impactam direta ou indiretamente à consecução dos objetivos estratégicos institucionais. §2º Qualquer unidade do Tribunal que necessite normatizar sua metodologia de trabalho, em razão deste Ato, poderá fazê-lo, desde que em conformidade com as regras desta Política de Gestão de Continuidade de Negócios. §3º A Política ora estabelecida deve estar disponível como informação documentada, ser comunicada a todo o Tribunal e ser revisada a cada dois anos ou sempre que mudanças significativas ocorrerem, a fim de garantir a sua adequação às condições do ambiente interno e externo. CAPÍTULO III - DOS CONCEITOS - Art. 4º Para os fins do disposto neste Ato, consideram-se os seguintes conceitos: I - Plano de Continuidade de Negócios: documento que define as estratégias e ações a serem tomadas pelo Tribunal em caso de interrupção das atividades normais devido a eventos adversos ou situações de emergência; II - Continuidade de Negócios: a capacidade de o Tribunal continuar a entrega de suas operações em níveis aceitáveis pré-determinados após uma interrupção não planejada; III - Gestão de Continuidade de Negócios: processo abrangente de gestão que identifica ameaças potenciais ao Tribunal e os possíveis impactos nas operações de negócios caso as ameaças se concretizem, além de fornecer uma estrutura de resiliência organizacional que seja capaz de responder efetivamente às ameaças e salvaguardar os interesses das partes envolvidas, a reputação e a imagem do Tribunal; IV - Gestores de Continuidade de Negócios: equipe responsável por liderar e coordenar as atividades relacionadas à gestão de continuidade de negócios, como definido nos respectivos planos; V - Sistema de Gestão de Continuidade de Negócios: abordagem sistemática e estruturada que possibilita que uma organização possa continuar a operar e fornecer seus serviços em situações de interrupção grave, como desastres naturais, falhas de infraestrutura, incidentes de segurança ou outras crises; VI - Análise de Impacto nos Negócios (AIN): processo de análise das atividades e dos efeitos que uma interrupção pode causar; VII - Ativação do plano: ato de declarar que o Plano de Continuidade de Negócios precisa ser colocado em prática de forma a continuar a execução das atividades críticas; VIII - Atividades críticas: tarefas essenciais para a continuidade e a manutenção das operações do Tribunal, cuja interrupção, parada ou falha afeta de forma significativa os resultados da cadeia de valor do macroprocesso finalístico de prestação jurisdicional; IX - Desastre: resultado de evento adverso decorrente de ação natural ou antrópica sobre cenário vulnerável que cause danos humanos, materiais ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais; X - Plano de Comunicação (PCOM): documento que estabelece as diretrizes e os padrões de comunicação às partes interessadas, internas e/ou externas, em situações de crises ou desastres; XI - Plano de Continuidade Operacional (PCO): documento com procedimentos e informações necessárias para que o Tribunal garanta a continuidade das atividades críticas em situações de incidente ou desastre; XII - Plano de Emergência (PE): documento que operacionaliza os procedimentos em resposta a um incidente para proteção de pessoas e ativos organizacionais, sendo acionado quando todas as prevenções tiverem falhado; XIII - Plano de Gerenciamento de Crises (PGC): documento que define os cenários de crise ou ameaça de crise e formaliza os procedimentos, os protocolos e os demais elementos a serem implementados pelo Tribunal na ocorrência de algum desses cenários; XIV - Plano de Recuperação de Desastres (PRD): conjunto de procedimentos documentados que objetiva recuperar as tecnologias envolvidas nas atividades críticas após a ocorrência de um cenário de crise ou ameaça de crise que acarrete a entrega de produtos ou serviços a um nível abaixo do previamente definido; XV - Processo: conjunto de atividades técnicas e gerenciais idealizadas e executadas de forma ordenada, inter-relacionadas e orientadas para resultados utilizando materiais e informações para gerar produtos e serviços para os clientes; XVI - Teste de continuidade de negócio: execução dos Planos de continuidade de Negócios de forma parcial ou integral para verificar a real capacidade da recuperação das atividades críticas, garantindo que o Tribunal é capaz de operar e produzir o resultado desejado após uma interrupção; XVII - Tempo de Recuperação (RTO - Recovery Time Objective): período de tempo dentro do qual uma organização deve ser capaz de restaurar suas atividades críticas após uma interrupção, a fim de atender às necessidades das partes interessadas; XVIII - Tempo Máximo de Interrupção Tolerável (MTPOD - Maximum Tolerable Period of Disruption): tempo máximo que uma organização pode tolerar a interrupção de suas atividades críticas antes de sofrer consequências inaceitáveis; XIX - Tempo de Resposta (RT - Response Time): período de tempo dentro do qual uma organização deve ser capaz de detectar, avaliar e responder a uma interrupção; XX - Evento: ocorrência ou mudança em um determinado estado de coisas, com potencial de afetar negativamente as atividades, a reputação ou a imagem da organização; XXI - Critério de risco: conjunto de padrões, normas ou requisitos que são utilizados para avaliar e classificar o risco de uma atividade, produto, projeto ou operação; XXII - Controle: processo de monitoramento e regulamentação de um sistema, processo, operação ou atividade, com o objetivo de garantir que ele esteja funcionando de acordo com os padrões ou objetivos estabelecidos; XXIII - Probabilidade: possibilidade de ocorrência do evento, que pode ser determinada objetiva ou subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente; XXIV - Impacto: efeito ou consequência de um evento ou situação sobre uma organização, seus processos, recursos, ativos e stakeholders; XXV - Riscos: possibilidade de ocorrência de eventos ou situações que possam afetar negativamente os objetivos ou metas de uma organização; XXVI - Risco inerente: nível de risco ao qual se estaria exposto caso não houvesse nenhum controle implantado; XXVII - Risco residual: nível de risco remanescente considerando a eficácia dos controles implantados; XXVIII - Avaliação de riscos: processo sistemático de identificação, análise e avaliação dos riscos associados a uma atividade, produto, projeto ou operação, considerando a sua probabilidade de ocorrência e o seu impacto em relação ao alcance dos objetivos; XXIX - Gestão de riscos: processo contínuo que consiste na aplicação de políticas, procedimentos e práticas de gestão para o desenvolvimento de um conjunto de ações destinadas a identificar, analisar, avaliar, priorizar, tratar e monitorar riscos, em consonância com o apetite a risco da organização; XXX - Nível de risco: magnitude do risco expressa em termos da combinação das consequências e de suas probabilidades; XXXI - Perfil do risco: descrição de um conjunto de riscos. O conjunto pode conter riscos relativos a uma parte ou à organização como um todo; XXXII - Plano de gestão de riscos: elaborado de acordo com a política de gestão de riscos e o arranjo organizacional para gestão de riscos, especificando a abordagem, os procedimentos, práticas, atribuição de responsabilidades, cronologia de atividades e recursos para gerenciar riscos; XXXIII - Processo de trabalho: grupo de atividades realizadas numa sequência lógica com o objetivo de produzir um bem ou um serviço que tem valor para um grupo específico de clientes; e XXXIV - Tolerância a risco: grau e nível de risco a que a organização está disposta a se expor, com relação à realização de um determinado objetivo, dentro dos padrões considerados institucionalmente razoáveis. CAPÍTULO IV - DAS DIRETRIZES - Art. 5º A Gestão de Continuidade de Negócios do TRT da 6ª Região observará as seguintes diretrizes: I - levantar e documentar as operações, funções, serviços, produtos e colaborações do Tribunal, assim como as cadeias de suprimentos, conexões com partes interessadas, e analisar o impacto potencial vinculado a um incidente de interrupção ou desastre; II - analisar e mapear de maneira abrangente as vulnerabilidades e ameaças potenciais que possam impactar as operações do Tribunal, incluindo sistemas críticos, infraestrutura e recursos humanos, visando identificar estratégias eficazes de prevenção e resposta em caso de incidentes; III - assegurar uma comunicação rápida e eficiente, conforme designado no Plano de Comunicação, realizado pelo responsável designado, para garantir a prontidão e eficácia na gestão de situações de interrupção; IV - garantir o bem-estar e a dignidade das pessoas afetadas, reafirmando o compromisso ético do Tribunal durante situações de interrupção; V - manter as atividades críticas do Tribunal ou sua retomada em curto espaço de tempo e com o menor custo possível; VI - garantir o menor dano possível aos ativos e à imagem do Tribunal; e VII - estabelecer, documentar e implementar procedimentos, bem como definir uma estrutura de governança para responder à interrupção, indicando os responsáveis com autoridade e competência necessárias para gerenciar um incidente. CAPÍTULO V - DO SUBCOMITÊ DE GESTÃO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS DO TRT DA 6ª REGIÃO - Art. 6º Fica instituído, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, o Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios. Art. 7º O Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios será composto pelos seguintes membros: I - O(a) Juiz(íza) auxiliar da Presidência, que atuará como coordenador(a); II - O(a) Juiz(íza) auxiliar da Corregedoria Regional, que atuará como vice-coordenador(a); III - O(a) Secretário(a)-Geral da Presidência; IV - O(a) Diretor(a)-Geral; V - O(a) Secretário(a)-Geral Judiciário; VI - O(a) Secretário(a) da Corregedoria Regional; VII - O(a) Diretor(a) da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação; VIII - O(a) Diretor(a) da Secretaria Administrativa; IX - O(a) Diretor(a) da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica; X - O(a) Diretor(a) da Secretaria de Gestão de Pessoas; XI - O(a) Diretor(a) da Secretaria de Polícia Judicial; XII - O(a) Coordenador(a) da Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais; XIII - O(a) Coordenador (a) da Comunicação Social; e XIV - Chefe da Divisão de Saúde. §1º O Colegiado poderá convocar servidores que não integram o Subcomitê para tratar de assunto a ser deliberado, observada a representatividade das áreas especializadas do Tribunal nas atividades prioritárias para a cadeia de valor. Art. 8º A Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (CIPIN) atuará como Unidade de Apoio Executivo (UAE) do Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios e cuidará de aspectos relativos à organização, transparência e comunicação do colegiado. §1º Para os fins do caput deste artigo, cabe à UAE: I - receber, organizar e registrar em pauta os assuntos a serem debatidos nas reuniões, que serão enviados pelo(a) coordenador(a) do colegiado; II - enviar aos(às) membros(as) do colegiado as pautas e demais documentos necessários à realização da reunião; III - convidar os(as) membros(as) para reuniões convocadas pelo(a) coordenador (a); IV - providenciar os recursos físicos e tecnológicos para as reuniões; V - redigir as atas das reuniões e colher a assinatura do(a) coordenador(a); VI - fazer publicar as atas das reuniões e demais documentos, exceto quando contiverem informação total ou parcialmente sigilosa, hipótese em que se publicará certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo; VII - monitorar o conteúdo e a vigência dos atos normativos referentes ao colegiado; e VIII - providenciar e fornecer informações a respeito do colegiado, quando requeridas por parte interessada. §2º Cabe ao(à) titular da UAE: I - zelar pelo cumprimento das atribuições estabelecidas no §1º deste artigo; II - manter atualizadas as informações do colegiado no sítio eletrônico do Tribunal, inclusive no que diz respeito ao conteúdo e à vigência dos atos normativos; III - dar ciência ao(à) coordenador(a) do colegiado sobre eventual inobservância da periodicidade de realização das reuniões ordinárias; IV - reportar ao(à) coordenador(a) as ocorrências que possam dificultar, direta ou indiretamente, a realização de reuniões e/ou a divulgação dos documentos produzidos pelo colegiado; e V - reportar à Presidência do Tribunal as ocorrências a que faz referência o inciso IV deste parágrafo, em caso de omissão do(a) coordenador(a). §3º As atribuições mencionadas no §2º deste artigo poderão ser delegadas pelo(a) titular da UAE a servidor(a) a ele(a) subordinado (a). Art. 9º O Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios se reunirá, ordinariamente, a cada quatro meses e, extraordinariamente, quando necessário. CAPÍTULO VI - DA ESTRUTURA DA GESTÃO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS DO TRT DA 6ª REGIÃO - Art. 10º A Gestão de Continuidade de Negócios do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região é composta pela seguinte estrutura: I - Presidência; II - Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios; III - Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (CIPIN), que integra a Secretaria de Governança e Gestão Estratégica (SEGGEST); e IV - Gestores de Negócios. Parágrafo único. Os Gestores de Negócios, para efeito desta Política, são os responsáveis por unidades administrativas ou processos em que forem identificadas atividades críticas. CAPÍTULO VII - DAS COMPETÊNCIAS - Art. 11. Compete à Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região: I - submeter ao Pleno do Tribunal a Política de Gestão de Continuidade de Negócios para apreciação e aprovação; II - analisar as deliberações do Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios e decidir sobre possíveis providências; III - garantir a disponibilidade de recursos necessários para a implantação, a operação e a manutenção do Plano de Continuidade de Negócios; IV - decidir, ouvido o Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios, os casos não abarcados pelo Plano de Continuidade de Negócios; V - aprovar as estratégias, os planos e as ações de melhoria do Plano de Continuidade de Negócios; VI - aprovar a Análise de Impacto nos Negócios (Business Impact Analysis - BIA), ouvido o Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios; e VII - decidir sobre a ativação do Plano de Continuidade de Negócios nos casos de ocorrência de incidentes. Art. 12. Compete ao Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios: I - propor ajustes, aprimoramentos e modificações na Política de Gestão de Continuidade de Negócios; II - aprovar e revisar o Plano de Continuidade de Negócios e os demais planos que o integram; III - propor o planejamento e a alocação de recursos no que tange à continuidade de negócios; IV - aprovar e acompanhar estratégias, processos, projetos e iniciativas corporativas de continuidade de negócios; V - atuar como instância consultiva da Administração do Tribunal nas questões relativas ao Plano de Continuidade de Negócios; VI - deliberar sobre controles, processos e procedimentos de continuidade de negócios; VII - opinar a Análise de Impacto nos Negócios (Business Impact Analysis - BIA); VIII - acompanhar e avaliar os resultados dos testes dos Planos de Continuidade de Negócios desenvolvidos pelo Tribunal; e IX - avaliar os riscos que possam afetar a continuidade dos negócios da organização, incluindo riscos internos e externos; X - propor a elaboração de planos de continuidade de negócios para unidades competentes a fim de garantir que a organização possa continuar a operar em caso de interrupção dos negócios; XI - propor a revisão e atualização dos planos de continuidade de negócios regularmente, com base em mudanças no ambiente de risco e na infraestrutura do Tribunal; e XII - comunicar o Plano de Continuidade de Negócios para toda a organização e garantir que os servidores e magistrados estejam treinados e preparados para agir em caso de interrupção dos negócios. Art. 13. Compete à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (CIPIN): I - propor ao Subcomitê Gestor de Continuidade de Negócios as estratégias de gestão do Plano de Continuidade de Negócios, incluindo as políticas, objetivos, metas e indicadores-chave de desempenho (KPIs) a serem utilizados; II - coordenar as unidades do Tribunal para realização da Análise de Impacto nos Negócios – AIN; III - definir a metodologia e as ferramentas a serem utilizadas na condução da gestão de continuidade de negócios; IV - coordenar a elaboração e a revisão dos planos previstos na Política de Gestão de Continuidade de Negócios; V - consolidar os resultados de testes dos planos integrantes de continuidade de negócios, por meio da elaboração de relatórios, e reportá-los ao Subcomitê Gestor de Continuidade de Negócios; VI - fornecer consultoria interna em gestão de continuidade de negócios e prestar auxílio aos gestores de negócios; VII - fomentar a cultura de continuidade de negócios no Tribunal; VIII - promover a disseminação do conhecimento relacionado à gestão de continuidade de negócios; IX - monitorar o desempenho da organização em relação às metas e aos indicadores estabelecidos no Plano de Continuidade de Negócios, identificando desvios e propondo ações corretivas; X - subsidiar o Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios com informações pertinentes à estrutura de gestão de continuidade de negócios; XI - acompanhar a execução dos planos de ação elaborados pelas unidades competentes; XII - liderar o processo de elaboração do Plano de Continuidade de Negócios do Tribunal, definindo objetivos, metas, indicadores de desempenho e ações estratégicas; XIII - analisar os resultados dos testes e exercícios regulares executados pelas unidades competentes para garantir que os Planos de Continuidade de Negócios sejam eficazes e que o Tribunal esteja preparado para lidar com possíveis interrupções de suas atividades; XIV - identificar oportunidades e ameaças que possam afetar a realização dos objetivos do Plano de Continuidade de Negócios; XV - fornecer informações e análises para apoiar a tomada de decisão da alta Administração da organização; e XVI - identificar, avaliar e gerenciar os riscos que possam afetar o alcance dos objetivos do Plano de Continuidade de Negócios. Art. 14. Compete aos Gestores de Negócios, relativamente aos processos de trabalho e iniciativas de sua responsabilidade: I - apresentar informações e subsidiar a análise de impacto nos negócios dos processos sob sua responsabilidade; II - elaborar e manter os planos previstos nesta Política com auxílio da Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais, observada a análise de impacto nos negócios; III - avaliar e aprimorar os planos a partir dos resultados dos testes; IV - designar, no âmbito de sua unidade, servidores para participar, de forma ativa, na implementação, na manutenção e nos testes dos planos de continuidade de negócios; V - assegurar a execução de ações com base nos planos desenvolvidos, quando da ocorrência de incidente; VI - solicitar os recursos necessários para a implantação e o desenvolvimento das ações relacionadas à continuidade das atividades, bem como para a realização dos testes dos planos; VII - ativar o respectivo plano em caso de incidente, no âmbito de sua atuação. VIII - estimular a cultura de gestão de continuidade de negócios em sua equipe; e IX - comunicar à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais (CIPIN), tempestivamente, possíveis incoerências dos planos de ação, os resultados dos testes e a ocorrência de incidentes que ensejaram o acionamento dos Plano de Emergência, Plano de Continuidade Operacional, Plano de Gerenciamento de Crises e Plano de Recuperação de Desastres de TIC. CAPÍTULO VIII - DO PLANO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS (PCN) - Art. 15. O Plano de Continuidade de Negócios é constituído por:I - Plano de Emergência (PE);
 II - Plano de Gerenciamento de Crises (PGC); III - Plano de Continuidade Operacional (PCO)


; IV - Plano de Recuperação de Desastres de TIC (PRDTIC);
 V - Plano de Comunicação (PCOM).
 Art. 16. O Plano de Emergência (PE)

 visa à proteção das vidas e à garantia da segurança patrimonial do Tribunal na hipótese de ocorrência de desastres. Parágrafo único. Os cenários de desastres contemplados no Plano de Emergência devem incluir as ações imediatas que as equipes responsáveis devem adotar para assegurar o cumprimento do seu objetivo. Art. 17. O Plano de Gerenciamento de Crises (PGC) tem como finalidade reduzir rapidamente o impacto em situações de crise ou ameaça de crise, a fim de possibilitar o retorno à normalidade em um menor tempo possível. Parágrafo único. O Plano de Gerenciamento de Crises deve especificar o cenário a ser administrado, permitindo a aplicação do mesmo plano em situações semelhantes que não foram previstas. Art. 18. O Plano de Continuidade Operacional (PCO) tem o propósito de definir um conjunto de procedimentos alternativos, preparados com base em cenários de inatividade previamente estabelecidos, para garantir a continuidade das atividades essenciais, minimizando perdas potenciais. Parágrafo único. Os cenários de inatividade ou incidentes descritos no Plano de Continuidade Operacional devem incluir, de maneira sistemática, as ações de contingência a serem realizadas pelas equipes envolvidas, conforme suas responsabilidades, além das medidas a serem adotadas para retomar as atividades após a contenção da crise e a normalização da situação. Art. 19. O Plano de Recuperação de Desastres de TIC (PRDTIC) tem a finalidade de restaurar tecnologias essenciais para as atividades prioritárias afetadas por incidentes que comprometam a entrega de produtos ou serviços abaixo do nível previamente estabelecido. Parágrafo único. O Plano de Recuperação de Desastres de TIC deve incluir a estratégia de continuidade dos serviços de TIC, alinhada à estratégia de continuidade de negócios, além dos procedimentos necessários para a recuperação dos serviços essenciais de TIC afetados em cada cenário de crise ou ameaça de crise. Art. 20. O Plano de Comunicação (PCOM) tem como objetivo estabelecer as melhores estratégias para transmitir mensagens, definir os canais apropriados e identificar os públicos-alvo, além de determinar a frequência de contato com esses grupos. Parágrafo único. O Plano de Comunicação (PCOM) deve designar porta-vozes para os cenários de crise identificados, empregar ferramentas de comunicação adequadas para interagir e monitorar as mídias e redes sociais, e prestar esclarecimentos ao público interno e externo, a fim de reduzir a propagação de boatos e informações falsas, conforme os modelos e as periodicidades estabelecidas no documento. CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS - Art. 21. Eventuais iniciativas já existentes relacionadas à gestão de continuidade de negócios deverão ser gradualmente alinhadas à Política de Gestão de Continuidade de Negócios institucional. Art. 22. Os casos omissos serão decididos pela Presidência do Tribunal, ouvido o Subcomitê de Gestão de Continuidade de Negócios. Art. 23. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. Publique-se. XVI – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, o ATO TRT6-GP nº 551/2024, mediante o qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o deferimento do pedido de compensação nos dias 11/11/2024 a 14/11/2024 e o período de férias do Exmo. Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho, de 18/11/2024 a 07/12/2024 (PROAD 20306/2024 e Ofício TRT6-CRT n°. 654/2023); CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 43/2023, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2024; CONSIDERANDO as informações prestadas no PROAD 25888/2024; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de merecimento, RESOLVEU: CONVOCAR, pelo critério de antiguidade, o Exmo. Juiz do Trabalho Ibrahim Alves da Silva Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Igarassu, para funcionar no Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Fernando Cabral de Andrade Filho, no período de 11 de novembro a 07 de dezembro de 2024. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XVII – Ato contínuo, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 754/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 25.331/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Desembargadora Ouvidora MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO, para Belo Horizonte/MG, para fins de participar da 41ª Reunião Ordinária do Colégio de Ouvidores da Justiça do Trabalho, a realizar-se no período de 27 a 29 de novembro de 2024, no Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no referido período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Belo Horizonte/Recife, observando-se as seguintes datas: 23/11/2024 (sábado) – ida e 29/11/2024 (sexta-feira) - retorno, em favor da Desembargadora que, por opção, solicitou voo de ida na mencionada data, estando ciente de que arcará com eventual diferença tarifária em decorrência da emissão do bilhete para o dia 23/11. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Desembargadora 03 (três) diárias integrais, relativa aos pernoites do período de 26 a 28/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 29/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XVIII – Na sequência, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 756/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 25.551/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO DO COLEPRECOR, a ser realizada nos dias 26 e 27 de novembro de 2024, na localidade mencionada, ficando afastado da jurisdição no período de 25 a 27/11/2024, sendo o afastamento do dia 25/11 referente solicitação de compensação (férias/recesso/plantão judiciário), apresentada a esta Presidência nos autos do Proad 25853/2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea,  observando-se as seguintes datas: 23/11/2024 (sábado) - ida e 28/11/2024 (quinta-feira) – retorno, em favor do Desembargador que, por opção, solicitou voo de ida na mencionada data, estando ciente de que arcará com eventual diferença tarifária em decorrência da emissão do bilhete para o dia 23/11. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 3 (três) diárias integrais, referente aos pernoites do período de 25 a 27/11 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 28/11, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XIX – Em prosseguimento, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 769/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme o PROAD nº 26267/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza Titular do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ANA CRISTINA DA SILVA, para Brasília/DF, a fim de participar do Seminário “Boas Práticas em Equidade Racial no Judiciário”, que ocorrerá no dia 05 de novembro de 2024, na sede do Conselho Nacional de Justiça, na referida localidade, posto que sua participação em tal evento foi concedida mediante despacho proferido por esta Presidência, nos autos do Proad 25.335/2024, ficando afastada da jurisdição na referida data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da mencionada Magistrada, observando-se as seguintes datas: 04/11/2024 (segunda-feira) – ida e 05/11/2024 (terça-feira), retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada, 01 (diária) diária integral, relativa ao pernoite do dia 04/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 05/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XX – Em seguida, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 782/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 26.559/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Magistrada do Trabalho Renata Conceição Nóbrega Santos, Juíza Auxiliar da Corregedoria, para Salvador/BA, para fins de participar do 7º ENCONTRO NACIONAL DE JUÍZAS E JUÍZES NEGROS - ENAJUN e do 6º FÓRUM NACIONAL DE JUÍZAS E JUÍZES CONTRA O RACISCO E TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO, a serem realizados nos dias 21 e 22 de novembro de 2024, ficando afastada da jurisdição nas referidas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Salvador/Recife, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, em favor da referida Magistrada, observando-se as seguintes datas: 20/11/2024 (quarta-feira) – ida e 23/11/2024 (sábado) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada, 03 (três) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 20 a 22/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 23/11/2024 e 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXI – Dando seguimento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 784/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 25994/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza do Trabalho Sandra Maria Freitas Alves a se afastar da jurisdição nos dias 05, 06 e 07/11/2024, a fim de participar do Congresso Internacional Trabalho Decente no Mundo Globalizado, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Registre-se que a magistrada requerente deverá ajustar previamente sua pauta, ficando, ainda, ciente de que a portaria de designação já foi emitida neste sentido (Portaria 269/2024), condicionando a redesignação da pauta nos dias não cobertos pelo quadro de reserva técnica para que a magistrada realize o quarto dia de pauta, posteriormente, e no menor espaço de tempo possível. Ademais, deverá a referida Magistrada comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXII – Ato contínuo, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 785/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 24, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 26679/2024; RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador do Trabalho PAULO DIAS DE ALCANTARA, para Brasília/DF, para fins de participar de compromisso institucional no Conselho Nacional de Justiça, a ser realizado no período de 11 a 14 de novembro de 2024, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição no referido período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 10/11/2024 (domingo) – ida e 14/11/2024 (quinta-feira), retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Exmo. Desembargador, 04 (quatro) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 10 a 13/11/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 14/11/2024, e 01 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXIII – Em continuação, o Tribunal Pleno aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR, proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho pelo falecimento da Sra. INEZ MARIA DA SILVA, genitora da Exma. Juíza Ana Cristina da Silva, Titular da 1ª Vara de Olinda/PE. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, associaram-se ao presente registro. XXIV – Logo após, a Excelentíssima Desembargadora Solange Andrade, Coordenadora do Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do 2º Grau (Cejusc), falou do sucesso na Semana da Conciliação - 4 a 8 de novembro. Destacou que o Cejusc 2º Grau realizou 49 audiências, das quais 22 resultaram em acordos. Somadas, essas composições representam R$ 7 milhões em pagamento de créditos. XXV – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves comentou sobre as audiências de primeiro grau, no período vespertino, em face da informação do Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, na ocasião da Sessão de Encerramento da Correição Ordinária e Leitura da Ata. Na sequência, houve debates acerca do tema. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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�A ser elaborado pela STIC (Colapso de sistemas de TI (servidores, redes, bancos de dados), Ataques cibernéticos (ransomware, hacking, violações de segurança de dados), Perda de dados críticos devido a falhas de backup ou erro humano)


, CPLAN (Deslizamentos de terra, problemas estruturais nas edificações do Tribunal), CEMA(Falhas de energia prolongadas), CSP (graves, protestos, ataques aos servidores, incêndios**), DS (Pandemias (como a COVID-19), infecções, pragas)


�Incêndios internos (por falha humana ou elétrica) quem é responsável por isso no Tribunal?


�fornecedores críticos podem afetar diretamente a capacidade de manter operações normais. Seria a CMLOG???


�A ser elaborado pela STIC


�A ser elaborado pela CCS


�CSP


�Secretaria de Polícia Judicial
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